
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2022

PROCESSO Nº. 169/2022

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto
de  2014,  Decreto  nº  001,  de  06  de  junho  de  2022,  do  CONSAÚDE,  aplicando-se
subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores,
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global.

IMPORTANTE:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:     até às   08  :  59  
horas do dia   13  /  12  /  2022  .  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia 13/12/2022.

INÍCIO DA DISPUTA: Às 09:30 horas do dia 13/12/2022.

LOCAL: Bolsa de Licitações e Leilões – “BLLCOMPRAS”, através da página: www.bll.org.br.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

MAIORES  INFORMAÇÕES: Serviço  de  Suprimento  –  Setor  de  Licitações  –  Rua  Pedro
Bonne, 508 - Centro, Pariquera-Açu – SP, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e
das  13h00  às  17h00,  pelo  telefone  (13)  3856-9733,  ou  através  do  e-mail
licitacoes@consaude.org.br.

VISITA  TÉCNICA:  As visitas  deverão  ser  agendadas  por  e-mail
(licitacoes@consaude.org.br) ou pelo telefone (13) 3856-9733 e poderão ser realizadas até o
dia imediatamente anterior à sessão pública.
Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. 
A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais para a execução do objeto da
contratação, permitindo aos interessados verificar localmente as informações que julgarem
necessárias para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado
julgar conveniente, não cabendo à Administração nenhuma responsabilidade em função de
insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica.
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O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul - CONSAÚDE, por meio
da  utilização  de  recursos  de  tecnologia  da  informação  –  INTERNET,  torna  público,  para
conhecimento dos interessados, de acordo com o disposto neste Edital e seus anexos, cuja
minuta foi aprovada pela Procuradoria Jurídica, que realizará licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, tendo como critério de julgamento o menor preço global, na forma abaixo:

1 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica, da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.

1.2.  Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo  PREGOEIRO  auxiliado  pela  Equipe  de  Apoio,
conforme designação na Portaria nº. 001, de 03 de janeiro de 2022, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLLCOMPRAS” constante
da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões.

2 - OBJETO

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manejo de resíduos (A, B e E)
sólidos  e  líquidos,  de  serviços  de  saúde,  compreendendo  a  coleta,  transporte,
tratamento  e  destinação  final,  conforme  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência, que integra este Edital como Anexo I.

3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. A despesa total, estimada em R$ 1.127.703,33 (um milhão, cento e vinte e sete mil,
setecentos  e  três  reais  e  trinta  e  três  centavos),  deverá  onerar  recursos  da  Função
Programática: 10.302.0101.2004, Natureza da Despesa: 33.90.39.99 Ficha: 18. Fonte de
Recurso: Estadual.

4 – AVISO E DIVULGAÇÃO DO EDITAL

4.1.  O aviso do EDITAL será publicado na Imprensa Oficial  do Estado de São Paulo,  na
Imprensa  Oficial  da  União,  na  Imprensa  Oficial  do  CONSAÚDE  e  no  site  Oficial
www.consaude.org.br.

4.2. O Edital poderá ser consultado na íntegra por qualquer interessado, a partir da data
informada no aviso acima, nos sítios eletrônicos: www.  bll.  org.br   e www.consaude.org.br.

5 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

5.1.  Até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste edital.

5.2. As medidas referidas no item “5.1” deverão ser encaminhadas por meio eletrônico, em
campo próprio da BLL.

5.3.  Caberá  ao  pregoeiro  responder  os  pedidos  de  esclarecimentos  e  decidir  sobre  as
impugnações, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de seu recebimento.
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5.4. As respostas aos esclarecimentos e as decisões das impugnações serão disponibilizadas
aos demais participantes no site www.bll.org.br .

5.5.  Acolhida  a  impugnação  contra  o  edital,  será  definida  e  publicada  nova  data  para
realização do certame.

5.6. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto
se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o
tratamento isonômico aos licitantes.

6 - DATAS, HORÁRIOS E REFERÊNCIA DE TEMPO

6.1. A PROPONENTE deverá observar as datas e horários previstos para a abertura da sessão
pública, atentando-se também para a data e horário do início da disputa de preços, conforme
disposto no preâmbulo deste edital.

6.2.  Todos  os  horários  estabelecidos  no  edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

7 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao
objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus
anexos.

7.2. O LICITANTE deverá estar credenciado junto ao sistema eletrônico de licitações adotado
(Bolsa de Licitações e Leilões - BLL), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no
preâmbulo, para o recebimento das propostas.

7.3. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será
permitida a participação de empresas: 

7.3.1. Suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com o
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul, nos termos do inciso III
do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações,  do artigo 7º da Lei 10.520/02 e  da
Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

7.3.2.  Declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com  os  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93;

7.3.3. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 

7.3.4. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias
entre si, ou ainda, quaisquer outras formas de constituição em grupo;

7.3.5. Estrangeiras que não funcionem no País.

7.3.6. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

7.3.7. Cooperativas, organizações sociais e associações sem fins lucrativos.
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8 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BLL

8.1. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado
junto ao sistema “BLLCOMPRAS”.

8.2.  O  acesso  do  operador  ao  pregão,  para  efeito  de  registrar  a  proposta  e  dar  lances
sucessivos, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

8.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma
eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado, por iniciativa da BLL -
Bolsa de Licitações e Leilões, devidamente justificada, ou por determinação legal.

8.4.  O  credenciamento  da  PROPONENTE e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema
eletrônico, implica na responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da Bolsa de Licitações e
Leilões – BLL ou do CONSAÚDE por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

8.5.  Caberá  à  PROPONENTE  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o
andamento  do  presente  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão,  devendo  comunicar  imediatamente  à  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  –  BLL
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para imediato bloqueio de acesso.

8.6. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  deverá, quando do cadastramento da
proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar em campo próprio seu regime
de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações).

8.7. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL está
isento de quaisquer custos de operacionalização e uso do sistema, ficando a cargo do(a)
licitante  vencedor(a)  do  certame  os  encargos  financeiros  ou  de  qualquer  espécie
estabelecidos com a provedora do sistema, equivalentes aos percentuais estabelecidos pela
mesma  sobre  o  valor  contratual  ajustado  entre  as  partes  (Licitante  /  BLL  –  Bolsa  de
Licitações  e  Leilões),  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da
informação.

8.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida
através do telefone (41) 3097-4600 - Curitiba-PR, através da Bolsa de Licitações e Leilões ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.

9  –  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO
ATRAVÉS DO SISTEMA ELETRÔNICO

9.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico
www.bll.org.br,  concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta em papel timbrado, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
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horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. O LICITANTE deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, QUE CUMPRE
PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e que sua proposta está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório, sujeitando-se às sanções legais na hipótese
de declaração falsa.

9.4. Até a abertura da sessão, as PROPONENTES poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a realização
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9.7.  Os  documentos  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata
o item 16.3.

10 – PROPOSTA ELETRÔNICA

10.1. A PROPOSTA ELETRÔNICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO
I do edital – Termo de Referência, deverá conter:

10.1.1. Valor total global do Lote Único;

10.1.2.  O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações
exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

10.3. A apresentação da proposta eletrônica implica na aceitação pelo licitante de que:

10.3.1.  Conhece  e  cumprirá  os  termos  do  Edital  em todos  os  seus  detalhamentos,  em
especial o Termo de Referência – Anexo I deste Edital;

10.3.2.  Nos preços propostos  estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos,
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas
ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação.

10.3.3. O objeto da presente licitação será executado de acordo com as normas legais, bem
como se  responsabilizará  por  qualquer  dano  causado  ao  CONSAÚDE  ou  a  terceiros  por
motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da empresa ou de seus empregados.
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10.3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data de abertura da sessão pública;

10.4. Após a abertura da sessão, a proposta ficará vinculada ao processo pelo seu prazo de
validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte da
proponente, sendo que só serão aceitos pedidos de desistência por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

11 – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

11.1. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos
itens “11.8” ao “11.12”, em conformidade com o solicitado no edital.

11.2. Constituem motivos para inabilitação do licitante:

11.2.1.  A apresentação de documentos com prazo de validade vencido,  com exceção do
previsto no item 11.5;

11.2.2.  A  substituição  dos  documentos  exigidos  para  habilitação  por  protocolos  de
requerimento de certidão;

11.2.3.  A mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos (matriz  e filial),  com
exceção do previsto no item “11.4”.

11.2.4. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.

11.3. Com exceção dos documentos relacionados nos subitens “11.8”, “11.9.1”, “11.9.2”, e
“11.10”, os demais documentos somente serão aceitos quando emitidos até  90 (noventa)
dias anteriores à de sua expedição e a data limite para recebimento das propostas, desde
que não contenham prazo de validade expresso.

11.4.  O  licitante  poderá  apresentar  documentos  referentes  à  matriz  (sede)  e/ou  filial
(domicílio)  da  empresa,  desde  que  apresente  os  documentos  correspondentes  ao
estabelecimento  que  pretenda  contratar,  sendo  vedada  a  mesclagem de  documentos  de
estabelecimentos  diversos,  exceto  aqueles  documentos  que  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a licitante pretenda
que um de seus estabelecimentos,  que não o participante da licitação,  execute o futuro
contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na forma e
condições previstas.

11.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação.

11.5.1.  As microempresas e  as empresas de pequeno porte,  deverão apresentar  toda a
documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista
conforme solicitado no subitem 11.9, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da divulgação do resultado da fase de
habilitação,  para  a  regularização  da  documentação,  a  realização  do  pagamento  ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa;
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11.5.2.1. O prazo previsto acima, poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
Administração, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.5.3.  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido  no  item  11.5.2,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87,
da Lei no 8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.6. As provas de regularidade fiscal e trabalhista deverão ser feitas por Certidão Negativa
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

11.6.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência
de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante
integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança.

11.7. As empresas estrangeiras que funcionem no país, que participarem desta licitação, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados com tradução livre.

11.8 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social  deverá ser
compatível com o objeto licitado, consistirá em:

11.8.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial  da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

11.8.3. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

11.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

11.8.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

11.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.9 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:
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11.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da
Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo ao domicílio (filial) ou
sede (matriz) do licitante.

11.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao
domicílio  (filial)  ou  sede  (matriz)  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e
compatível com o objeto contratual.

11.9.3.  Prova de  regularidade  para  com as  Fazendas  Federal  (inclusive  as  contribuições
sociais) e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei,
mediante a apresentação das seguintes certidões:

11.9.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos
de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria
da Receita Federal;

11.9.3.2.  Certidão  Negativa  ou Positiva  com Efeitos  de  Negativa  de  Tributos  Mobiliários,
expedida pela Secretaria Municipal de Finanças.

11.9.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

11.9.5. Certidão  negativa,  ou  positiva  com  efeitos  de  negativa,  de  débitos  trabalhistas
(CNDT);

11.10 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

11.10.1. Operacional:

11.10.1.1. Original ou cópia autenticada da Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro
de seu prazo de validade, emitida pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e/ou CRQ -
Conselho Regional de Química, em vigor e devidamente atualizado em todos seus dados;

11.10.1.2 Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional da empresa licitante, da
execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante,
emitido  em papel  timbrado,  contendo a identificação e assinatura do responsável,
devendo  possuir  ainda  os  nomes  e  telefones  dos  contatos  do  emissor,  no(s)
qual(ais) se indique(m) o manejo de, no mínimo:

 60.000 kg de resíduos de serviços de saúde.

11.10.1.2.1. O quantitativo exigido no subitem“11.10.1.2” corresponde a quantidade inferior
a  50% da execução total, anual, pretendida, atendendo desta forma as determinações da
Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da
qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a
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ser  realizada  mediante  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas  jurídicas  de
direito  público  ou  privado,  devidamente  registrados  nas  entidades  profissionais
competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de
serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60%
da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado. 

11.10.1.2.2. Será  admitido  o  somatório  de  atestados/Certidões  para  a  comprovação  da
capacidade técnica da licitante,  desde que refiram-se a  contratos executados  no mesmo
período da contratação.

11.10.1.2.3. O(s) atestado(s)  ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional  poderá(ão) ser
objeto  de diligência,  a critério deste Consórcio,  para verificação de autenticidade de seu
conteúdo;

11.10.1.2.4. Encontrada divergência  entre  o  especificado nos atestados e o  apurado em
eventual diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor
do atestado e  a Licitante,  além da desclassificação no processo licitatório,  fica sujeita  a
licitante às penalidades cabíveis. 

11.10.1.3. DECLARAÇÃO da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por representante legal
da  licitante,  informando  acerca  da  disponibilidade  de  veículo  coletor  e  do  aparelhamento
necessário  à  realização  do  objeto,  sob  pena  das  sanções  cabíveis,  (Anexo  V  -  Modelo
Declaração Conjunta).

11.10.1.4. Apólice de seguros contra danos ambientais no transporte de produtos perigosos.

11.10.1.5.  Certificado  de  Regularidade  do  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais de acordo com a Instrução
Normativa IBAMA n.º 96, de 30 de março de 2006.

11.10.1.6.  Certificado  para  Transporte  de  Produtos  químicos  perigosos  expedido  pelo
INMETRO ou entidade por ele credenciada (Decreto nº 96.044,  de 18  de maio de 1988 e
Portaria  nº  204:1997  do  Ministério  dos  Transportes),  segundo  as  normas  (NBR-
7503/8285)NBR-7503:2012, NBR-7500 e NBR- 9735.

11.10.1.7 Certificado  de  Visita  Técnica,  conforme  Anexo  X.1,  ou,  alternativamente,
declaração de opção por não realizar a visita técnica, conforme Anexo X.2.

11.10.2. Profissional:

11.10.2.1. Quanto ao Responsável Técnico a qualificação far-se-á mediante comprovação pela licitante
de possuir no seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, profissional(ais) de nível
superior, registrado(s) no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho
Regional de Química - CRQ.  Tal comprovação de vínculo profissional deverá ser feita, nos termos da
Súmula 25 (*) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

(*) SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional
pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado
ou  contrato  de  trabalho,  sendo  possível  a  contratação  de  profissional  autônomo  que
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.
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11.10.2.2. Original  ou  cópia  autenticada  da  Certidão  de  registro  do(s)  profissional
mencionado(s) no subitem 11.10.2.1, dentro de seu prazo de validade, emitida pelo CREA -
Conselho Regional de Engenharia e/ou CRQ - Conselho Regional de Química.

11.11 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.11.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;

11.11.2.  Caso  o  licitante  esteja  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  deverá  ser
apresentado o comprovante da homologação/deferimento pelo juiz competente do plano de
recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

11.12 – OUTRAS COMPROVAÇÕES:

Para o cumprimento deste item, os licitantes deverão apresentar declarações subscritas por
representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado conforme modelo mostrado
no Anexo V deste Edital, atestando que:

11.12.1. Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993  e  alterações,  a  empresa  encontra-se  em situação  regular  perante  o  Ministério  do
Trabalho,  no  que  se  refere  à  observância  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  artigo  7º  da
Constituição Federal;

11.12.2. Atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art.
117, Constituição do Estado), somente para as licitantes com sede ou matriz no Estado
de São Paulo;

11.12.3.  Inexiste  qualquer  fato  impeditivo  à  sua  participação  na  licitação,  que  não  foi
declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de
contratar  com a  Administração,  e  que  se  compromete  a  comunicar  ocorrência  de  fatos
supervenientes;

11.12.4.  Atende  plenamente  aos  requisitos  de  habilitação,  assumindo  inteira
responsabilidade  por  qualquer  erros  ou  omissões  que  tiverem sido  cometidos  quado  da
preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

11.12.5.  Para microempresas ou empresas de pequeno porte: Que a empresa não
possui quaisquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos conheço na
íntegra; 

11.12.6.  Para o caso de empresas em recuperação judicial:  está ciente  de que no
momento  da  assinatura  do  contrato  deverá  apresentar  cópia  do  ato  de  nomeação  do
administrador-judicial  ou  se  o  administrador  for  pessoa  jurídica,  o  nome do  profissional
responsável  pela  condução  do  processo  e,  ainda,  declaração,  relatório  ou  documento
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo
cumprido;

Rubrica 1ª ………………………….…………. 2ª…………………………………………..Visto do Jurídico .......……….…..............…  10

CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul
Rua dos Expedicionários, 140 | CEP 11930-000| Pariquera-Açu, SP | Fone: (13) 3856-9600 | CNPJ: 57.740.490/0001-80



11.12.7. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as
obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas;

11.13. Na impossibilidade de verificação da autenticidade via internet, o Pregoeiro solicitará à
empresa vencedora, os documentos de habilitação apresentados, em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por Cartório competente, pelo pregoeiro ou um dos membros
da equipe de apoio, por publicação em órgão de imprensa oficial, por autenticação digital, ou
ainda, extraído via internet, sujeitos à consulta, que deverão ser entregues no CONSAÚDE,
aos cuidados do Pregoeiro,  na Rua Pedro Bonne,  508, Centro,  Pariquera-Açu – SP,  CEP:
11.930-000, em até 3 (três) dias úteis, a partir da mensagem via “chat” pelo Pregoeiro, sob
pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades previstas
neste Edital.

12 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do
pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

12.2. Os representantes das PROPONENTES poderão participar da sessão pública na internet,
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

12.3. A troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, ocorrerá em campo próprio do
sistema.

12.4. O PREGOEIRO verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

12.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os PROPONENTES.

12.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo PREGOEIRO, e
somente estas participarão da etapa de envio de lances.

12.7. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, para que seja promovida a análise das
Propostas, estipulando novo horário e/ou data para início da disputa, que serão informados a
todos os licitantes via sistema.

12.8. Participará da análise das Propostas o servidor indicado pelo Diretor Superintendente
do CONSAÚDE.

12.9. Será desclassificada a Proposta que:

a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas neste Edital;

b) Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua
identificação;

c) Ofereça vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou ainda preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) Apresentar item(ns) com preço(s) manifestamente inexequível(is);
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e) Apresentar item(ns) com preço(s) simbólico(s) ou de valor(es) zero.

f) Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas no item 10 do edital.

13 - FORMULAÇÃO DOS LANCES

13.1. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então
as  PROPONENTES  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico.

13.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento dos lances e do valor
consignado no registro.

13.3.  Os licitantes poderão oferecer  lances  sucessivos,  observados  o  horário  fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital.

13.4. A PROPONENTE somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

13.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

13.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

13.7.  Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida,  o  Pregoeiro
poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação
das  regras editalícias,  das  limitações de mercado,  envolvendo quaisquer  outros aspectos
pertinentes  e  o  próprio  preço  cotado,  ou  pela  repetição  do  Pregão  ou,  ainda,  dar
prosseguimento ao Pregão, negociando com o licitante, condicionado, em todas as hipóteses,
a inexistência de prejuízos à Administração.

14 - MODO DE DISPUTA E DESCONEXÃO COM O PREGOEIRO

14.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado.

14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

14.3. Encerrado o prazo previsto no item 14.2, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente  dos  lances,  e,  transcorrido  o  período  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

14.4. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

14.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 14.4, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

14.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 14.4 e 14.5, o sistema ordenará os
lances em ordem crescente de valores.

14.7. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 14.4 e
14.5, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de
três,  na  ordem de  classificação,  possam ofertar  um lance  final  e  fechado em até  cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o
disposto no item 14.6.

14.8. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, nos termos do item 14.7, na hipótese de não haver nenhum licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda as exigências para habilitação.

14.9. No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de envio de lances, se o
sistema eletrônico  permanecer  acessível  às  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

14.10. Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sistema da BLL e no site do CONSAÚDE.

15 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE

15.1. Após a etapa de envio de lances, havendo propostas ou lances, de Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte, iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à licitante melhor
classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência
pela ordem de classificação, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de
dezembro de 2006, para oferecer proposta.

15.1.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta
da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte.

15.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação
automática para tanto.

15.3. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem no estabelecido no item 15.1, na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

15.4.  Os lances equivalentes apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte,  não  são  considerados  iguais,  sendo  classificados  de  acordo  com  a  ordem  de
apresentação pelos licitantes.

Rubrica 1ª ………………………….…………. 2ª…………………………………………..Visto do Jurídico .......……….…..............…  13

CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul
Rua dos Expedicionários, 140 | CEP 11930-000| Pariquera-Açu, SP | Fone: (13) 3856-9600 | CNPJ: 57.740.490/0001-80



15.5. Não havendo licitante que atenda a hipótese do item 15.1, o critério de desempate
será  aquele  previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a
preferência, sucessivamente, aos serviços:

a) produzidos no País;
b) prestados por empresas brasileiras;
c) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
d) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

15.6.  Persistindo  o empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada pelo  sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

15.7. Não sendo exercidos os direitos previstos nos itens 15.1 e 15.5, ocorrerá a preclusão e
a contratação da proposta originalmente mais bem classificada.

16 – NEGOCIAÇÃO, CONSULTA DE APENADOS E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

16.1.  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances  da  sessão  pública,  o  PREGOEIRO
encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta a PROPONENTE que tenha apresentado
o menor preço, para que seja obtida melhor proposta, não se admitindo negociar condições
diferentes  das  previstas  neste  edital.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,
podendo ser acompanhada pelas demais PROPONENTES.

16.2.  Encerrada  a  negociação  com  o  licitante,  o  PREGOEIRO  examinará  a  proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado para contratação, devendo também comparar os preços
apresentados  com  os  atuais  praticados  no  mercado  e  verificará  a  habilitação  da
PROPONENTE, conforme disposições do edital.

16.3.  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado o envie, no prazo de  2 (duas)
horas, contados da solicitação por ele no sistema, da  proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação, elaborada de acordo com o modelo Anexo VII, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste edital e já apresentados.

16.3.1.  O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo(a)  Pregoeiro(a)  por  solicitação
escrita e justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita
pelo(a) Pregoeiro(a).

16.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a PROPONENTE não
atender  às  exigências  habilitatórias,  o  PREGOEIRO  examinará  a  proposta  subsequente,
verificando a sua compatibilidade e a habilitação da PROPONENTE, na ordem de classificação,
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o edital.

16.5. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das condições de
participação previstas no item 7.3 deste Edital serão consultados, previamente à celebração da
contratação, os seguintes cadastros:
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16.5.1. Relação  de  apenados  no  site  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo
(https://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm);

16.5.2. Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica,
disponível no endereço (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

16.6.  Constatado  o  atendimento  às  exigências  estabelecidas  no  edital,  o  licitante  será
declarado vencedor.

16.7. Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, que será disponibilizada na
internet  imediatamente  após  o  seu  encerramento,  para  acesso  livre,  na  qual  estarão
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

17 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

17.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados os
prazos  para  execução  do  contrato  e  do  fornecimento,  as  especificações  técnicas,  os
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de
logística sustentável e demais condições definidas neste edital.

17.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

17.3. O PREGOEIRO poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências,  com vistas  ao  saneamento  de que  trata  o  item 17.3,  a  sessão pública  será
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

18 - INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZOS DOS RECURSOS

18.1. Após a declaração do(vencedor(es) e a regularização fiscal e trabalhista que trata o
item 11.5.2, o proponente que desejar recorrer contra decisões do PREGOEIRO poderá fazê-
lo no prazo de 15 (quinze) minutos, através do seu representante, manifestando em campo
próprio do sistema, sua intenção com registro das suas razões.

18.2. As razões de recurso deverão ser apresentadas no prazo máximo de 03 (três) dias,
ficando  as  demais  PROPONENTES,  intimadas  para,  se  desejarem,  apresentarem  suas
contrarrazões em igual prazo, contados da data final do prazo do recorrente, assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

18.3. As razões e contrarrazões de recurso, deverão ser encaminhados em campo próprio da
“BLLCOMPRAS” no prazo estipulado no item 18.2.

18.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer,  nos termos do item 18.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro
adjudicará o objeto ao licitante declarado vencedor.
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18.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

19 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

19.2. Na ausência de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará o processo
devidamente instruído à autoridade superior, propondo a homologação.

20 - DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

20.1 - O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do CONSAÚDE, e
no site Oficial www.consaude.org.br .

20.2 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão igualmente
vinculados ao local de divulgação do presente edital no site oficial: www.consaude.org.br, e
havendo obrigatoriedade legal, serão publicados no Diário Oficial da União, Diário Oficial do
Estado e Imprensa Oficial do CONSAÚDE.

20.3  -  É  de  inteira  responsabilidade  das  empresas  licitantes  o  acompanhamento  dos
esclarecimentos/adendos/erratas  ou  quaisquer  outras  informações  acerca  da  presente
licitação,  dos  quais  serão  publicados  avisos  na  Imprensa  Oficial  do  CONSAÚDE  e
disponibilizados nos sites: www.consaude.org.br e www.  bll.  org.br  .

21 - CONTRATAÇÃO

21.1. Após a homologação, a(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) assinar o contrato
no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  da(s)  convocação(ões)
expedida(s) pelo Serviço de Suprimento – Setor de Licitações.

21.2.  A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de
comunicação que comprove a data do correspondente recebimento.

21.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado  durante  seu  transcurso,  desde  que  ocorra  motivo  justificado,  aceito  pelo
CONSAÚDE.

21.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas  neste  edital  ou  se  recusar  a  assinar  o  contrato,  outro  licitante  poderá  ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar a ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

21.5. Para assinatura do Contrato, a(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) apresentar
os seguintes documentos:

21.5.1. Procuração ou Contrato Social do representante que irá assinar o Contrato;

21.5.2. Termo de Ciência e Notificação a ser emitido pela Contratante;
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21.5.3. Comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante toda sua vigência.

21.5.4.  Qualificação  da  pessoa física  para  assinar  o  contrato,  contendo nome,  cargo  na
empresa, CPF e e-mail institucional.

21.5.5. Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de
cópia do ato de nomeação do administrador-judicial da adjudicatária, ou se o administrador
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda,
declaração recente, último relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador,
de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;

21.5.6.  Somente  no  caso  de  empresa  em  situação  de  recuperação  extrajudicial:
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação
extrajudicial estão sendo cumpridas.

Nota 1: Os documentos solicitados no item “21.5” serão dispensados, se já constarem nos
documentos de habilitação apresentados.

22 - HIPÓTESES DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

22.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

22.1.1. Quando a(s) adjudicatária(s) se recusar a assinar o contrato ou quando convocada à
assinatura, dentro do prazo de validade de sua proposta, não atender a todas as condições
para a celebração da contratação;

22.1.2.  No  caso  de  microempresa(s)  ou  empresa(s)  de  pequeno  porte  declarada(s)
vencedora(s) que não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§1º da LC nº 123/2006;

22.1.3.  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  importe  na  invalidação  dos  atos
precedentes  à  realização  da  sessão  pública,  ou  em que  seja  anulada  a  própria  sessão
pública;

22.1.4. Deixar de apresentar os documentos de habilitação na forma e no prazo estipulado
no item 11.13.

22.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

22.3. A divulgação do aviso de reabertura da sessão ocorrerá por publicação na Imprensa
Oficial  do  Estado  de  São  Paulo,  na  Imprensa  Oficial  da  União,  na  Imprensa  Oficial  do
CONSAÚDE e nos endereços eletrônicos  www.  consaude.org.br   e  www.  bll.  org.br  , e/ou ainda
via e-mail.

23 - CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO

23.1. As condições gerais para execução do objeto do presente Pregão serão conforme o
estabelecido no Termo de Referência, anexo I deste Edital, bem como na minuta de contrato,
anexo II deste Edital.
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24 - RECEBIMENTO, VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO

24.1. O recebimento, vigência e o prazo de execução serão conforme condições estabelecidas
no contrato, cuja minuta constitui no anexo II deste Edital.

25 - PAGAMENTO

25.1. O pagamento será realizado conforme condições estabelecidas no contrato, cuja minuta
constitui no anexo II deste Edital.

26 - SANÇÕES

26.1. - Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula nº 51 do Tribunal de
Contas, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer
atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

26.2.  A sanção de que trata o subitem anterior  poderá ser aplicada juntamente com as
multas previstas na Resolução nº. 5/93, de 1º de setembro de 1993 (alterada pela Resolução
nº. 03/08), (ANEXO VI deste Edital), regulamentada no âmbito do CONSAÚDE, pela Portaria
nº 008/10, de 08/03/2010, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

27 - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

27.1. A licitante vencedora da licitação prestará garantia contratual no valor correspondente
a 5% (cinco por cento) sobre o valor total de sua proposta para cada município consorciado,
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da assinatura de cada Contrato, podendo optar por uma
das modalidades abaixo:

a) caução em dinheiro ou título da dívida pública, devendo essa última opção observar o
inciso I do § 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária.

27.2. Caso a empresa opte pela caução em dinheiro, a mesma deverá ser depositada em
conta bancária indicada pela Contratante.

27.3. Tratando-se de título da dívida pública, será considerado o valor de mercado, aferido
em bolsa, até a data da assinatura do contrato, devendo ser apresentado documento, na
oportunidade,  que  comprove  o  valor  em  bolsa  naquela  data,  cabendo  à  contratada  a
comprovação mensal do valor de mercado.

27.4. Em se tratando de seguro-garantia e fiança bancária, deverão constar no instrumento,
os seguintes requisitos:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido do prazo
de 90 dias para emissão do termo de recebimento definitivo; 

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal do pagador, fará o
pagamento ao município consorciado, independentemente de interpelação judicial,  caso o
afiançado não cumpra suas obrigações; 
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c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827
e 838 do Código Civil; e

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

27.5.  Na  ocorrência  de  Termo  Aditivo,  a  Contratada  deverá  providenciar  a  garantia
complementar  ao  acréscimo,  mantendo  o  percentual  de  5% (cinco  por  cento)  do  valor
atualizado contratado.

27.6. Havendo prorrogação de prazo contratual, na hipótese da garantia ter sido prestada na
modalidade seguro-garantia  ou fiança  bancária,  as  mesmas deverão ser  prorrogadas,  de
acordo com a vigência contratual.

28 – SUBCONTRATAÇÃO

28.1. As disposições sobre a subcontratação estão dispostas na minuta de contrato, que
integra este edital como anexo II.

29 - DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa,  observada  a  igualdade  de  oportunidade  entre  as  proponentes,  sem
comprometimento do interesse público e dos contratos delas decorrentes.

29.2. Na contagem dos prazos, estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos  neste
artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

29.3.  Não  havendo  expediente  no  órgão  licitante  ou  ocorrendo  qualquer  ato/fato
superveniente  que  impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será
automaticamente  transferida  par  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  horário  e  local
estabelecido  neste  Edital,  desde  que  não  haja  comunicação  do  PREGOEIRO  em sentido
contrário.

29.4. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à
disposição dos órgãos de controle interno e externo.

29.5. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo
somente  em razão  do  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente  devidamente
comprovado,  pertinente  e  suficiente  para  justificar  a  revogação,  e  deverá  anulá-lo  por
ilegalidade,  de  ofício  ou por  provocação  de  qualquer  pessoa,  por  meio  de  ato  escrito  e
fundamentado.

29.5.1.  Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

29.6.  O  desatendimento  das  exigências  formais  não  essenciais  deixará  de  importar  no
afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a
aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.
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29.7. A(s) proponentes assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s)
proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por
esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente
das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

29.9.  A  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos
documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.10. A adjudicação do(s) item(s) deste PREGÃO não implicará em direito de contratação.

29.11. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA fica obrigada a
aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado do
contrato.

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, farão
parte integrante do contrato, independentemente de transcrição.

29.13.  É  facultado  ao  Pregoeiro,  em  qualquer  fase  do  pregão,  promover  diligências
destinadas  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  processo  desta  licitação,
constituindo meio legal de prova as informações obtidas. 

29.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com
base na legislação de regência e segundo os princípios gerais de direito.

29.15. Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Minuta de Contrato;
Anexo III - Modelo de Termo de Ciência e de Notificação ao Tribunal de Contas do Estado; 
Anexo IV - Modelo de Procuração;
Anexo V – Modelo declaração conjunta;
Anexo VI -Resolução nº 5/93 – (mencionada no Edital);
Anexo VII – Modelo Proposta/Planilha;
Anexo VIII - Cópia da Ordem de Serviço GP nº 02/2001 do TCE-SP – (mencionada no edital);
Anexo IX - Minuta Termo de Permissão de Uso.

29.16. Será competente o Foro da Comarca de Pariquera-Açu, Estado de São Paulo, com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões
oriundas deste PREGÃO.

Pariquera-Açu, 29 de novembro de 2022.

________________________________
JOSÉ ANTONIO ANTOSCZEZEM
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DIRETOR SUPERINTENDENTE
CONSAÚDE

ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de
se serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos (A, B e E) sólidos
e líquidos de serviços de saúde, que compreendem a execução dos seguintes serviços:

A. COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE
SERVIÇOS DE  SAÚDE –  RSS  (A/E)  DAS  UNIDADES DE  SAÚDE ADMINISTRADAS
PELO CONSAÚDE.

B.  COLETA,  TRANSPORTE,  TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  DE  RESÍDUOS
QUÍMICOS (GRUPO B – QUÍMICOS E GRUPOS CLASSE A2, A3 E A5, SEGUNDO AO
CONAMA  N.  316/2002  E  RDC  306  DA  ANVISA)  DAS  UNIDADES  DE  SAÚDE
ADMINISTRADAS PELO CONSAÚDE.

2. JUSTIFICATIVA

Com a finalidade  de  proteger  o  meio  ambiente  e  preservar  a  saúde  pública  é  mister  a
contratação de um serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de
serviços de saúde que atenda a legislação vigente.

3. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

A. COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE
SERVIÇOS DE  SAÚDE –  RSS  (A/E)  DAS  UNIDADES DE  SAÚDE ADMINISTRADAS
PELO CONSAÚDE.

3.1 Coleta e Transporte:

A.1. A CONTRATADA será responsável pela prestação de serviços de coleta e transporte dos
resíduos de serviços de saúde – RSS, oriundos das Unidades de Saúde administradas pelo
CONSAÚDE.

A.2.  O  serviço  de  coleta  e  transporte  de  resíduos  de  serviços  de  saúde  -  RSS  devem
obedecer às normas NBR-14652/2001, NBR-12809/1993, NBR-12807/1993, NBR-9191/2002,
NBR-14652/2013, NBR-12810/1993, como também as Resoluções RDC-306/2004 da Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA e  a  358/2005  do  Conselho  Nacional  de  Meio
Ambiente – CONAMA, no que se referem aos resíduos das classes A, B e E. As exigências
contidas  nessas  normas  devem  ser  atendidas  pela  CONTRATADA,  assim  como,  suas
eventuais atualizações.
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A.3. A CONTRATADA deverá providenciar para o CONTRATANTE o Certificado de Aprovação
para Destinação de Resíduos – CADRI – emitido pela CETESB, o PGRSS – Programa de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, o PPRA – Programa de Prevenção de
Riscos  Ambientais,  o  LTCAT – Laudo Técnico  das  Condições  Ambientais  de Trabalho  e  o
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, sem custo para o CONSAÚDE.

3.1.1 A CONTRATADA deverá possuir equipe técnica para execução da coleta de resíduos de
serviços de saúde - RSS, devendo ser constituída por no mínimo de 01 (um) motorista com
curso de MOPP – Transporte de Produtos Perigoso e 01 (um) ajudante. A coleta e transporte
externos  devem  ser  realizados  de  acordo  com  as  normas  NBR-12.810/1993  e  NBR-
14.652/2001  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas,  assim  como,  as  eventuais
atualizações.

3.1.2  O veículo  destinado  à  coleta  dos  resíduos  dos  estabelecimentos  de  saúde  deverá
atender os seguintes requisitos:

a)  Possuir  CIPP  e  CIV  expedidos  pelo  Inmetro  de  acordo  com  a  Resolução  ANTT  N.º
3665/2011;

b)  Ter  superfícies  externas  lisas,  de  cantos  arredondados  e  de  forma  a  facilitar  a
higienização;

c) Não permitir vazamento de líquidos e ser provido de ventilação adequada;

d) Sempre que a forma de carregamento for manual, a altura da carga deve ser inferior a
1,20 m;

e) Quando possuir sistema de carga e descarga, este deve operar de forma a não permitir o
rompimento dos recipientes; 

f) Quando forem utilizados contêineres, o veículo deve ser dotado de equipamento hidráulico
de basculamento; 

7. O veículo coletor deve contar com os seguintes equipamentos auxiliares: pá, rodo, saco
plástico (NBR- 9190) de reserva, solução desinfetante;

8. Devem constar em local  visível o nome da empresa coletora (endereço e telefone), a
especificação dos resíduos transportáveis, com o número ou código estabelecido na NBR-
10004 e número do veículo coletor;

9. Ser de cor branca;

10. Ostentar a simbologia para o transporte rodoviário (NBR-7500), procedendo-se de acordo
com a NBR 8286.

3.1.3  A  empresa  responsável  pela  coleta  dos  resíduos  de  serviços  de  saúde  deverá
proporcionar aos seus funcionários as seguintes condições:

a) higienização e manutenção dos veículos;
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b) lavagem e desinfecção dos EPI (equipamentos de proteção individual);

3.1.4  Em  caso  de  acidente  de  grandes  proporções,  a  empresa  e/ou  administração
responsável pela execução da coleta deve notificar imediatamente os órgãos municipais e
estaduais de controle ambiental e de saúde pública.

3.1.5 Os EPI da equipe de coleta devem seguir as recomendações seguintes:

a) Uniforme: composto por calça comprida e camisa com manga (no mínimo de 3/4), de
tecido resistente e de cor clara, específico para uso do funcionário do serviço, de forma a
identificá-lo de acordo com a sua função;

b)  Luvas:  devem  ser  de  PVC,  impermeáveis,  resistentes,  de  cor  clara  (de  preferência
branca), antiderrapante e cano longo;

c) Botas: devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes, de cor clara (de preferência branca),
com cano ¾ e solado antiderrapante.

3.1.6 O volume coletado obrigatoriamente deverá corresponder ao apurado na pesagem do
veículo quando da descarga para o tratamento.

3.1.7 Manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, especialmente os caminhões
coletores, assegurando os resultados esperados.

3.1.8  Substituir  imediatamente  os  equipamentos  por  outros  de  características  idênticas
quando os mesmos por qualquer defeito técnico estiverem prejudicando a perfeita execução
dos serviços.

3.1.9  Dispor  e  fazer  uso  de  material  e  equipamentos  de  sinalização  de  trânsito  e  de
segurança pessoal em locais de execução de serviços.

3.1.10  Manter  estrutura  funcional  suficiente,  em  número  de  funcionários  e  qualificação
profissional, para cumprimento do cronograma e determinações do CONTRATANTE.

3.1.11 Executar o plano de operação dos serviços de acordo com periodicidades acertadas
diretamente  com  o  CONTRATANTE,  procedendo  aos  ajustes  que  se  façam  necessários,
comunicando-os  por  escrito  para  a  fiscalização,  a  fim  de  mantê-lo  constantemente
atualizado.

3.1.12 Afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação que por escrito e nesse
sentido  lhe  fizer  o  CONTRATANTE,  qualquer  de  seus  empregados  cuja  permanência  nos
serviços  for  julgada  inconveniente,  correndo  por  conta  exclusiva  da  licitante  vencedora
quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciários, bem como, qualquer outra despesa que
de tal fato possa decorrer. Os empregados eventualmente afastados deverão ser substituídos
por outros, de categoria profissional idêntica.

Rubrica 1ª ………………………….…………. 2ª…………………………………………..Visto do Jurídico .......……….…..............…  23

CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul
Rua dos Expedicionários, 140 | CEP 11930-000| Pariquera-Açu, SP | Fone: (13) 3856-9600 | CNPJ: 57.740.490/0001-80



3.1.13 Fazer cumprir pelo pessoal as normas disciplinares e de segurança que emanarem do
CONTRATANTE por  meio  de recomendações  ou de  instruções  escritas,  além de observar
rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho.

3.1.14 Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente qualquer ocorrência ou anormalidade
que venha interferir na execução dos serviços.

3.1.15 Escolher e contratar pessoal a ser fornecido em seu nome e sob sua responsabilidade,
observando as leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais e sindicais, sendo considerada
nesse particular, como única empregadora.

3.1.16 Manter, à frente dos trabalhos, um responsável técnico com registro no  Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho Regional de Química -
CRQ, para supervisionar a execução dos serviços.

3.1.17 Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e
municipais, inclusive o ISS que possam advir dos serviços contratados, fazendo prova deles
quando  referido  e  responsabilizando-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  exigências  das
repartições competentes.

3.1.18  Responder  por  quaisquer  acidentes,  danos  ou  prejuízos  materiais  e/ou  pessoais
causados  ao  CONTRATANTE,  seus  empregados  e/ou  terceiros,  como  consequência  de
imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados.

3.1.19  Os  serviços  de  coleta  e  transporte  de  resíduos  dos  serviços  de  saúde  dos
estabelecimentos  de  serviços  de  saúde,  serão  medidos  por  peso  dos  resíduos  coletados
através  de  balança  aferida  pelo  INMETRO,  quando  na  descarga  para  o  tratamento,  na
UTRSSS em Pariquera-Açu/SP o qual  servirá  de base para se  proceder  mensalmente ao
cálculo do quantitativo a ser pago.

3.2 Tratamento e Destinação Final:

A.4. A CONTRATADA fica obrigada a encaminhar os resíduos de serviço de saúde sólidos (A e
E) coletados e transportados das Unidades de Saúde Administradas pelo CONSAÚDE para o
Tratamento na Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde Sólidos – UTRSSS
do CONSAÚDE, na Rua dos Expedicionários, nº 140 – centro - cidade de Pariquera-Açu/SP, da
qual a gerência e operação da referida Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de
Saúde Sólidos – UTRSSS do CONSAÚDE serão de responsabilidade da CONTRATADA.

A.5. O tratamento consistirá na operação, pela CONTRATADA, da Unidade de Tratamento de
Resíduos  de  Serviços  de  Saúde  Sólidos  –  UTRSSS  do  CONSAÚDE,  onde  abrange  o
armazenamento provisório, o tratamento através da operação das autoclaves e a destinação
final dos resíduos tratados, onde inclui a coleta, transporte e destinação final do referido
resíduo tratado. 

A.6. No que tange ainda ao tratamento, toda a manutenção predial, das instalações e dos
equipamentos  da  Unidade  de  Tratamento  de  Resíduos  de  Serviços  de  Saúde  Sólidos  –
UTRSSS do CONSAÚDE, são de responsabilidade da CONTRATADA. 
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A.7. O serviço, ainda, constitui em obter a Licença de Operação junto a CETESB, o Alvará de
Funcionamento  junto  a  Prefeitura  Municipal  de  Pariquera-Açu/SP,  a  Licença  de
Funcionamento junto a Vigilância Sanitária e o Alvará do Corpo de Bombeiros e colocar em
operação a Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde Sólidos – UTRSSS do
CONSAÚDE  e  executar  a  manutenção  dos  prédios  (barracões  –  incluso  mão  de  obra,
materiais, peças e acessórios), dos equipamentos (incluso mão de obra, materiais, peças e
acessórios) e das instalações – rede de água, rede de esgoto, rede de energia elétrica, rede
de ar comprimido, rede de vapor e rede de combustível (incluso mão de obra, materiais,
peças e acessórios) que compõem a Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de
Saúde  Sólidos  –  UTRSSS  do  CONSAÚDE,  o  processo  de  tratamento  dar-se-á  por
autoclavagem, em área a ser disponibilizada pelo CONTRATANTE, na cidade de Pariquera-
Açu/SP na Rua dos Expedicionários, 140, centro.

A.8. A CONTRATADA deverá providenciar  para o CONTRATANTE o PGRSS – Programa de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, o PPRA – Programa de Prevenção de
Riscos  Ambientais,  o  LTCAT – Laudo Técnico  das  Condições  Ambientais  de Trabalho  e  o
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, sem custo para o CONSAÚDE.

A.9. O sistema de tratamento a ser operado pela CONTRATADA, deverá comprovar a eficácia
no tratamento de resíduos infectantes de serviço de saúde, eliminando suas características
de periculosidade, conforme classificação estabelecida pela Resolução CONAMA nº 283, de
12/07/2001  e  Resolução  ANVISA  RDC  nº  306,  de  07/12/2004,  ou  outras  que  vierem
substituí-las,  para os resíduos do Grupo A e E,  que apresentem risco potencial  à  saúde
pública e ao meio ambiente devido à presença de agente biológico.

A.10. Os resultados dos testes de validação atestando a eficiência do processo de tratamento
deverão  ser  elaborados  por  instituição  reconhecida  e  os  resultados  deverão  ser
disponibilizados para a fiscalização e para a CETESB, sempre que solicitado.

A.11. A CONTRATADA deverá dispor de Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de
Saúde Sólidos - UTRSSS própria e/ ou contrato com uma empresa que possua uma
Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de Saúde Sólidos - UTRSSS e que
comprove, através de documentação e de declaração que receberá os resíduos dos
serviços de saúde objeto desta Licitação, em caso de necessidade. Tal exigência se
faz necessário, se por ventura a Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de Saúde
Sólidos - UTRSSS do CONSAÚDE, objeto deste processo, vir a apresentar algum problema
que impossibilite  a utilização da mesma, haverá assim, uma forma prática e eficaz para
escoamento dos resíduos coletados e que deverão ser transportados, tratados e destinados,
sem qualquer ônus ao CONTRATANTE.

A.12. A CONTRATADA poderá, a seu critério,  providenciar todos os meios necessários para
utilização  da  rede  de  distribuição  de  vapor  das  caldeiras  do  CONSAÚDE,  porém,  se
responsabilizará por todos os materiais, peças, acessórios e a mão de obra que se fizerem
necessários  e  manterá  toda  a  manutenção  corretiva  e  preventiva  incluso  mão  de  obra,
materiais,  peças  e  acessórios,  sem ônus  ao  CONTRATANTE.  A  CONTRATADA também se
responsabilizará pelo custo do consumo de óleo diesel para a disponibilização de vapor às
autoclaves da Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de Saúde Sólidos - UTRSSS
do CONSAÚDE.

A.13. A CONTRATADA poderá, a seu critério, a não utilização do previsto no item anterior
A.12. deste Termo de Referência e sim optar e providenciar todos os meios necessários para
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a operação da caldeira de produção de vapor de combustível GLP, lembrando que está incluso
todas as instalações de armazenagem do GLP, a rede de distribuição deste GLP até a caldeira
de produção de vapor e a rede de vapor até as autoclaves, incluso a mão de obra, materiais,
peças  e  acessórios,  sem  qualquer  ônus  à  CONTRATANTE.  Outrossim,  todo  o  custo  do
consumo  do  GLP  para  a  caldeira  de  produção  de  vapor  de  combustível  GLP  é  de
responsabilidade da CONTRATADA.

A.14. A CONTRATADA poderá ampliar os Galpões, Instalações e Equipamentos, desde que o
projeto seja autorizado pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE e ao fim
do CONTRATO os Galpões e Instalações serão incorporados ao patrimônio da CONTRATANTE. 

A.15. A CONTRATADA deverá pagar ao CONSAÚDE, na forma de taxa mensal, a permissão
de uso dos bens públicos para o tratamento dos Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
RSSS não pertencentes ao CONSAÚDE, o correspondente a 15% (quinze por cento) do valor
cobrado pelo tratamento e destinação final  de  todos os Resíduos Sólidos de Serviços de
Saúde - RSSS tratados na Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de Saúde Sólidos
-  UTRSSS  do  CONSAÚDE  (objeto  desta  Licitação),  desde  que  haja  disponibilidade  de
tratamento,  considerando  a  capacidade  instalada,  pois  a  prioridade  são  as  unidades
gerenciadas pelo CONSAÚDE.

A.16.  Além  da  Taxa  Mensal  de  permissão  de  uso  do  espaço  e  dos  equipamentos  de
tratamento de resíduos sólidos caberá à empresa cessionária recolher, mensalmente, a Taxa
de Energia Elétrica e a Taxa de Consumo de Água/Esgoto.

A.17. A empresa cessionária para o atendimento do ítem A.16., deverá providenciar os meios
necessários para a individualização da cobrança da taxa de energia elétrica e água/esgoto,
sem qualquer ônus ao CONTRATANTE.

A.18. A CONTRATADA poderá tratar na Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de
Saúde Sólidos - UTRSSS do CONSAÚDE os Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - RSSS
públicos e privados, desde que respeitado o estabelecido no item A.15. deste edital.

3.2.1  A  autoclavagem  é  um  tratamento  térmico  que  consiste  em  manter  o  material
contaminado sob pressão com temperatura elevada, através do contato com o vapor d água,
durante  um período de cerca  de  55 (cinquenta  e  cinco)  minutos  para destruir  todos os
agentes patogênicos. Os resíduos tratados passam a se chamar Material Autoclavado e pode
ser  descartado  em  aterro  sanitário  licenciado,  já  que  não  possui  mais  perigo  de
contaminação.

3.2.2 A autoclavagem é utilizada para resíduos sólidos do Grupo A e E, como os resíduos
biológicos (cultura, inoculo e outros); sangue e hemoderivados; cirúrgico, resíduo perfuro
cortantes; e resíduos decorrentes da assistência ao paciente como secreções, excreções e
outros, com exceção de peças anatômicas.

3.2.3  Devem  ser  excluídos  os  resíduos  da  Classe  A2,  A3  e  A5.  Estes  deverão  ser
encaminhados para processo térmico de destruição de resíduos de acordo com a Resolução
CONAMA 316/2002 que dispõe sobre procedimentos e critérios  para o funcionamento de
sistemas de tratamento térmico de resíduos.
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3.2.4 O lixo deve ser coletado em sacos plásticos classe II, na cor branca leitosa, conforme
especificação da norma NBR-9191/2002 da ABNT, ou nos recipientes apropriados, no caso
dos perfuro cortantes.

3.2.5  Para  as  autoclaves  até  1.500  litros,  os  containers  são  movimentados  e  colocados
dentro  da  câmara  da  autoclave,  através  de  carro  com rodízios.  Nos  sistemas  de  maior
capacidade a movimentação dos containers e sua colocação na câmara podem ser feitas
através de esteiras rolantes. Estas esteiras podem ser movimentadas no sentido do eixo de
rotação, através de trilhos, permitindo posicioná-las na entrada da câmara das autoclaves.

3.2.6 No caso de descaracterizar os resíduos, após os ciclos, os containers são retirados da
câmara e um sistema de elevação automático, com pás para encaixe nas alças dos mesmos,
vai despejar o conteúdo esterilizado no funil de alimentação de um triturador de lâminas.

3.2.7 Nas autoclaves de pequeno porte esta ação é manual ou auxiliada por sistema de
elevação mecânica de acionamento manual.

3.2.8 O serviço será realizado de segunda à sábado, das 07hs00min. até 17hs00min.,
porém caso seja necessário e a critério do CONTRATANTE, poderão ser realizados em outros
turnos e dias.

3.2.9 A CONTRATADA deverá possuir equipe técnica para execução de operação da Unidade
de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde Sólidos – UTRSSS do CONSAÚDE, devendo
ser constituída por no mínimo 01 (um) coordenador, 01 (um) operador de caldeira (conforme
NR 13) e 01 (um) auxiliar de produção.

3.2.10  A  CONTRATADA  deverá  efetuar  o  transporte  dos  Resíduos  Sólidos,  em  veículos
apropriados,  em  conformidade  com as  normas  da  ABNT,  que  atendam a  Legislação  de
Trânsito,  transporte  de  resíduos  sólidos,  assim  como  a  legislação  ambiental  e  sanitária
aplicável.

3.2.11 A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar os serviços, após possuir a Licença de
Operação  juntamente  a  CETESB,  e  observando  as  etapas  do  manejo  de  RSSS,
imediatamente após o recebimento da ordem de serviço.

3.2.12 A CONTRATANTE será responsável por disponibilizar área com infraestrutura (barracão
administrativo e operacional), com 02 (duas) autoclaves e carrinhos de transporte interno,
02 (dois) trituradores, 02 (dois) elevadores, 02 (dois) compressores e 01 (uma) caldeira de
produção de vapor de combustível GLP (sem estar instalado a central de GLP) e 01 (uma)
câmara fria, onde a CONTRATADA executará os serviços ora licitados e toda a manutenção
corretiva (mão de obra, materiais, peças e acessórios) necessária para o início e durante a
operação  de  toda  a  infraestrutura  e  de  equipamentos,  são  de  responsabilidade  da
CONTRATADA.

3.2.13  A  CONTRATADA  será  responsável  em  realizar  os  laudos  de  validação  dos
equipamentos periodicamente.

3.2.14  A CONTRATADA deverá realizar anualmente o relatório  de inspeção com ART dos
vasos de pressão (conforme Norma NR 13).
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3.2.15 A CONTRATADA deverá providenciar  toda a manutenção corretiva  das  instalações
prediais e de equipamentos (incluso mão de obra, materiais, peças e acessórios) para o início
e durante a operação da Unidade de Tratamento de Resíduos dos Serviços de Saúde Sólidos -
UTRSSS do CONSAÚDE, objeto desta licitação, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE.

3.2.16  A  CONTRATADA  será  responsável  pela  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos
equipamentos, do prédio (barracões) e das linhas de vapor, ar comprimido, óleo diesel e GLP
da unidade de tratamento.

3.2.17 A CONTRATADA será responsável pela Coleta, transporte e destino final dos resíduos
sólidos de serviços de saúde tratados na Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de
Saúde Sólidos - UTRSS do CONSAÚDE até aterro licenciado.

B.  COLETA,  TRANSPORTE,  TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  DE  RESÍDUOS
QUÍMICOS (GRUPO B – QUÍMICOS E GRUPOS CLASSE A2, A3 E A5, SEGUNDO AO
CONAMA  N.316/2002  E  RDC  306  DA  ANVISA)  DAS  UNIDADES  DE  SAÚDE
ADMINISTRADAS PELO CONSAÚDE.

B.1.  A  CONTRATADA será  responsável  pela  prestação  de  serviços  de  coleta,  transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde - RSS, grupos B – químicos
e grupos classe A2, A3 e A5, segundo a RDC 306 da ANVISA, oriundos das Unidades de
Saúde administradas pelo CONSAÚDE.

B.2. A CONTRATADA deverá providenciar para o CONTRATANTE o Certificado de Aprovação
para Destinação de Resíduos – CADRI – emitido pela CETESB, o PGRSS – Programa de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, o PPRA – Programa de Prevenção de
Riscos  Ambientais,  o  LTCAT – Laudo Técnico  das  Condições  Ambientais  de Trabalho  e  o
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, sem custo para o CONSAÚDE.

B.3. O processo de tratamento dos resíduos do Grupo B – Químicos, Grupos Classe A2, A3 e
A5, deverão obedecer ao CONAMA N.316/2002 e suas atualizações.

4. Qualificação Técnica:

4.1 Operacional:

4.1.1 Original ou cópia autenticada da Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro de
seu prazo de validade, emitida pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e/ou CRQ -
Conselho Regional de Química, em vigor e devidamente atualizado em todos seus dados;

4.1.2  Atestado(s)  de  Capacidade  Operacional,  fornecido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de
direito  público  ou  privado,  necessariamente  em  nome  do  licitante,  emitido  em  papel
timbrado, contendo a identificação e assinatura do responsável,  devendo possuir
ainda os nomes e telefones dos contatos do emissor, no(s) qual(ais) se indique(m)
o manejo de no mínimo:

 60.000 kg de resíduos de serviços de saúde – RSS.

4.1.2.1 O(s) atestado(s) de Capacidade Operacional  poderá(ão) ser objeto de diligência, a
critério deste Consórcio, para verificação de autenticidade de seu conteúdo;
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4.1.2.2 Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual
diligência,  inclusive  validação  do  contrato  de  prestação  de  serviços  entre  o  emissor  do
atestado  e  a  LICITANTE,  além da  desclassificação  no  processo  licitatório,  fica  sujeita  a
LICITANTE às penalidades cabíveis. 
4.1.2.3 Será admitido o somatório de atestados para a comprovação da capacidade técnica
da licitante, desde que os atestados refiram-se a contratos executados no mesmo período da
contratação.

4.1.2.4 O quantitativo exigido no subitem“4.1.2” corresponde a quantidade inferior a 50%
da execução total, anual, pretendida, atendendo desta forma as determinações da Súmula
24 (*) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

(*) SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação
da  qualificação  operacional,  nos  termos  do  inciso  II,  do  artigo  30  da  Lei  Federal  nº
8.666/93,  a  ser  realizada  mediante  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de
serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60%
da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.

4.1.4 DECLARAÇÃO elaborada pela licitante, subscrita pelo representante legal, informando acerca
da disponibilidade de veículo e do aparelhameto necessários à realização do objeto, sob
pena das sanções cabíveis.

4.2  Profissional:

4.2.1 Quanto ao Responsável Técnico a qualificação far-se-á mediante comprovação pela licitante de
possuir no seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, profissional(ais) de nível
superior, registrado(s) no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho
Regional de Química - CRQ . Tal comprovação de vínculo profissional deverá ser feita, nos termos da
Súmula 25 (*) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

(*) SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional
pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado
ou  contrato  de  trabalho,  sendo  possível  a  contratação  de  profissional  autônomo  que
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

4.2.2 Original ou cópia autenticada da Certidão de registro do(s) profissional mencionado(s)
no subitem 4.2.1, dentro de seu prazo de validade, emitida pelo CREA - Conselho Regional
de Engenharia e/ou CRQ - Conselho Regional de Química.

4.3 Apólice de seguros contra danos ambientais no transporte de produtos perigosos.

4.4 Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais de acordo com a Instrução Normativa
IBAMA n.º 96, de 30 de março de 2006.

4.5 Certificado para Transporte de Produtos químicos perigosos expedido pelo INMETRO ou
entidade por ele credenciada (DECRETO Nº 96.044, DE 18 DE MAIO DE 1988 e Portaria nº
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204:1997  do  Ministério  dos  Transportes),  segundo  as  normas  (NBR-7503/8285)NBR-
7503:2012, NBR-7500 e NBR- 9735.

5. Apresentação de Propostas e de valores:

5.1  Abaixo,  segue a tabela resumida para a apresentação de orçamentos por empresas
especializadas, considerando a estimativa de resíduos de serviços de saúde sólidos e líquidos
gerados pelas Unidades de Saúde Administradas pelo CONSAÚDE. 

5. Valores Referenciais:

5.1  Abaixo,  seguem as tabelas resumidas com  valores  referenciais,  considerando  a
estimativa de Resíduos de Serviços de Saúde Sólidos e Líquidos gerados pelas Unidades do
CONSAÚDE.

Unidades do Consaúde

Descrição dos Serviços
Quantidade
estimada

Anual
Unidade

Valor Estimado (R$)

Unitário Total

A Coleta, transporte, tratamento
e destinação final dos resíduos
de  serviços  de  saúde  –  RSS
A/E.

120.000 Kg 8,7766 1.053.200,00

B Coleta, transporte, tratamento
e destinação final dos resíduos
de  serviços  de  saúde  –  RSS,
grupos B – químicos e grupos
classe A2, A3 e A5.

7.000 Kg 10,6433 74.503,33

Valor Total Anual (Estimado)  1.127.703,33

NOTA 1: Nos valores relativos aos itens A e B da tabela acima, está embutido no preço o
quilômetro rodado de coleta, transporte e destino final dos resíduos, ou seja, até o aterro
licenciado.

NOTA 2: Somente uma empresa poderá ser responsável pelos itens A e B (da tabela acima)
deste processo licitatório.

5.2. Condições e pagamento:

XI - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS:

1 - As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes
procedimentos:

1.1 - No último dia do mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará
relatório  contendo  os  quantitativos  totais  mensais  de  cada  um  dos  tipos  de  serviços
realizados e os respectivos valores apurados.
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1.2 - O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

1.3 - Serão considerados somente os serviços efetivamente executados.

1.4 - Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o CONTRATANTE atestará
a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no prazo de 03 (três) dias contados do
recebimento do relatório,  o valor  aprovado,  e autorizando a emissão da correspondente
fatura,  a  ser  apresentada  no  primeiro  dia  subsequente  à  comunicação  dos  valores
aprovados.

6. Informações Complementares:

6.1. Locais, Endereços e Frequência de coletas nas Unidades Administradas pelo
CONSAÚDE:

Local Endereço Frequência  de  Coleta  -
Semanal

Hospital Regional “Dr. Leopoldo
Bevilacqua”/CONSAÚDE.

Rua dos Expedicionários, nº
140  –  centro  –  Pariquera-
Açú/SP – Cep. 11.930-000.

Coletar  semanalmente  as
segundas-feiras,  quartas-
feiras  e  sextas-feiras,
inclusive em feriados.

Complexo  Ambulatorial
Regional – CAR/CONSAÚDE.

Rua Capitão João Pocci, 184
–  comercial  02  –  centro  –
Registro/SP – Cep. 11.900-
000.

Coletar semanalmente todas
quartas-feiras.

Laboratório  Regional  –
LR/CONSAÚDE.

Rua  Guanabara,  157  –
centro – Registro/SP – Cep.
11.900-000.

Coletar semanalmente todas
quartas-feiras.
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ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO Nº 169/2022
CONTRATO Nº ___/____

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O(A)  ____________  E  A
EMPRESA  ____________,  PARA
PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO  DE  MANEJO  DE
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, (A, B
e E), SÓLIDOS E LÍQUIDOS.

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de ____, nesta cidade de ____________,
compareceram de um lado o (a) _____________________, neste ato representado pelo
(a)  Senhor  (a)  _________________________,  RG  nº  _________,  no  uso  de  sua
atribuições legais, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a
empresa ____________ com sede na rua ____________, inscrita no Cadastro Nacional
de  Pessoas  Jurídicas  do  Ministério  da  Fazenda  sob  o  nº  ____________,  doravante
designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por  seu  Diretor  (a)  Senhor  (a)
____________,  e  pelos  mesmos  foi  dito  na  presença  das  testemunhas  ao  final
consignadas,  que  em face  da  adjudicação efetuada na licitação Pregão  Eletrônico nº
___/__, pelo presente instrumento avençam um contrato para prestação de serviços de
manejo  de  resíduos  de  Serviços  de  Saúde,  (A,  B  e  E),  sólidos  e  líquidos,  conforme
especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I,
visando a contratações futuras, sujeitando-se às normas da Lei Federal nº 10.520, de 17
de julho de 2002, Lei Federal  nº 8.666, de 23 de junho de 1993, e demais normas
regulamentares  aplicáveis  à  espécie,  e  as  seguintes  cláusulas  e  condições  que
reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1  -  Constitui  o  objeto  do presente contrato  a prestação  de serviço  de manejo de
resíduos  de  serviços  de  saúde,  (A,  B  e  E),  sólidos  e  líquidos,  de  acordo  com  as
especificações  constantes  no  Termo  de  Referência,  que  integrou  o  Edital  do  Pregão
Eletrônico nº  __/__,  proposta  da  contratada  e  demais  documentos  constantes  do
Processo nº 169/2022.

1.2 - O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia
e a qualidade requeridas.

CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - O objeto desta licitação deverá ser coletado nos locais indicados no Anexo I – Ter-
mo de Referência do Edital, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do
objeto do contrato.
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2.2 - A execução dos serviços deverá ter início a partir da data da emissão da Ordem de
Execução dos Serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALORES

3.1  -  O  valor  total  estimado  do  presente  contrato  é  de  R$  ________
(____________), devendo onerar recursos oriundos da(s) seguinte(s) dotação orçamen-
tária do Contratante: ______________________________.

3.2 - O preço unitário dos serviços, será de:

a) R$ __________ (____________), para serviços de coleta, transporte, tratamento
e destinação final dos resíduos de serviços de saúde – RSS do grupo A/E;

b) R$ __________ (____________), para serviços de coleta, transporte, tratamento
e destinação final dos resíduos de serviços de saúde – RSS grupos B – químicos e grupos
A2, A3 e A5;

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES

4.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da emissão
da Ordem de Execução dos Serviços.

4.2 - O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado por igual (is) e sucessivo (s)
período (s),  a  critério  do CONTRATANTE, até  o limite  de  60 (sessenta)  meses,  nos
termos e condições permitidos pela legislação vigente.

4.3 - A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior,
desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até
90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do
prazo de vigência.

4.4 - Não obstante o prazo estipulado no  caput,  a vigência contratual nos exercícios
subsequentes  ao  da  assinatura  do  pacto,  estará  sujeita  a  condição  resolutiva,
consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias
de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

4.5 - Ocorrendo a resolução do contrato com base na condição estipulada no parágrafo
anterior, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

4.6 - A não prorrogação contratual por razões de conveniência da Administração, não
gerará a CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

4.7 - Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo
Aditivo a este Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA, além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas
estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei,
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:
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I - Cumprir fielmente as condições, e prazos de execução dos serviços estabelecidos no
presente Contrato;

II - responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao
patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa ou
dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o
ônus decorrente;

III  -  manter,  durante  o  período  de  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  que
ensejaram  a  contratação,  particularmente  no  que  tange  à  regularidade  fiscal  e
qualificação técnica;

IV - responsabilizar-se por todas as despesas e encargos relativos ao pagamento de seus
empregados,  despesas  de  seguro,  transportes,  tributos  encargos  trabalhistas,
previdenciários  e  fundiários,  bem  como  impostos  e  taxas  incidentes  decorrentes  da
execução do objeto do contrato;

V -  cumprir  as  posturas  municipais  e  as disposições legais  estaduais  e  federais  que
interfiram na execução do contrato.

VI – responsabilizar-se pelos equipamentos e os materiais de consumo necessários para
desenvolvimento dos serviços técnicos especializados;

VII - Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho à toda legislação vigente
e, em especial, às determinações da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977,
regulamentada pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho
e suas alterações, além das normas e procedimentos internos do CONTRATANTE, das
normas de engenharia de segurança, medicina e meio ambiente do trabalho aplicáveis à
execução específica da atividade, apresentando, quando solicitado, cópia dos Programas
de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional  -  PCMSO  e  de  Prevenção  dos  Riscos
Ambientais  -  PPRA,  de  acordo  com  as  Normas  Regulamentadoras  nº  07  e  09,
respectivamente da Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho
e da Previdência Social, conforme determina a Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro
de  1977,  e  instalando  e  mantendo  os  Serviços  Especializados  em  Engenharia  de
Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) e Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes - CIPA, considerando o número total de trabalhadores nos serviços, para o fiel
cumprimento da legislação em vigor.

VIII  – Apresentar atestado de tratamento e destinação final  dos Resíduos Sólidos de
Saúde, conforme norma e legislação aplicável à espécie.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 - Para a execução dos serviços objeto do contrato, o CONTRATANTE obriga-se a:

I – Indicar  formalmente  o  gestor  e/ou  o  fiscal  para  acompanhamento  da  execução
contratual.

II – Expedir Ordem de Execução dos Serviços.

III – Exercer a fiscalização dos serviços.
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IV – Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe
acesso às suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os
empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato.

V  –  Prestar  aos  empregados  da  CONTRATADA  informações  e  esclarecimentos  que
eventualmente venham a ser solicitados e, que digam respeito à natureza dos serviços
contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA - MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

7.1 - As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes
procedimentos:

I - No último dia do mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará
relatório  contendo os quantitativos totais  mensais  de cada um dos tipos de serviços
realizados e os respectivos valores apurados.

II -  O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções
de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

III - Serão considerados somente os serviços efetivamente executados;

IV -  Após  a  conferência  dos  quantitativos  e  valores  apresentados,  o  CONTRATANTE
atestará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no prazo de  03 (três)  dias
contados do recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizando a emissão da
correspondente fatura, a ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação
dos valores aprovados.

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

8.1- Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela CONTRATANTE, com base nos
serviços efetivamente executados e medidos, mediante a comprovação do recolhimento
de encargos e tributos referentes aos serviços prestados (INSS, FGTS e ISSQN), em
conformidade com a  medição aprovada, observando-se, no que couber, o previsto na
ORDEM DE SERVIÇO GP Nº. 02/2001 do TCESP, regulamentada no âmbito do CONSAÚDE
pela Portaria nº 008/10, de 08/03/2010.

8.1.1- O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, mediante depósito em
conta-corrente em nome da CONTRATADA.

8.2-  A  contagem do  prazo  para pagamento  considerará  dias  corridos  e  terá início  e
encerramento em dias de expediente junto ao órgão CONTRATANTE. 

8.3- Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal fica interrompido o
prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 

8.4- O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no município
onde os serviços estão sendo executados em consonância com as disposições contidas na
Lei Complementar LC-116, de 31 de julho de 2003. 
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8.5- Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor
das retenções dos tributos cabíveis. 

8.6- A não observância do prazo previsto para apresentação das notas fiscais/faturas ou
a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por
igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas; 

8.7- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou
outros necessários à contratação contenham incorreções. 

8.8 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária à
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao
atraso verificado.

8.9 - Os preços poderão ser reajustado anualmente, mediante a aplicação da variação do
Índice  de  Preços  ao  Consumidor  elaborado  pela  Fundação  Instituto  de  Pesquisas
Econômicas - (IPC-FIPE), observada a fórmula paramétrica adiante especificada para a
sua aplicação:

 R = Po. [(IPC) – 1]
IPCo

R = parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no
mês  de  aplicação  do  último  reajuste;  
IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do
reajuste; 

Onde: 

R = parcela de reajuste; 
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no 
mês de aplicação do último reajuste; 
IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste; 

8.10 - A periodicidade anual de que trata o parágrafo primeiro será contada a partir da
data de apresentação da proposta. Considera-se como data de apresentação da proposta
o último dia de prazo previsto para sua entrega.

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 - O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execução do objeto contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão
das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetuando avaliação periódica.

9.2 - A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exclui, nem reduz a completa
responsabilidade da CONTRATADA pela inobservância de qualquer obrigação assumida.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
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10.1 - A CONTRATADA poderá subcontratar nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93, os
serviços de transporte e/ou de disposição final ambientalmente adequada dos resíduos,
desde  que  previamente  autorizada  pelo  Consaúde,  a  quem  incumbe  avaliar  se  a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e
trabalhista, necessários à execução do objeto. 

10.2 -  Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral
da Contratada pela perfeita  execução contratual,  cabendo-lhe realizar a  supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o Cirsop e a
cada  Órgão  Participante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

10.3 - A subcontratação de serviços somente poderá ser efetuada com profissionais ou
empresas devidamente registradas  nos órgãos competentes,  com qualificação técnica
compatível com o serviço que pretenda executar; 

10.4  -  O  CONTRATANTE não  reconhecerá  qualquer  vínculo  com  empresas
subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura necessário, de natureza técnica,
administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos realizados será mantido
exclusivamente  com  a  CONTRATADA, que  responderá  por  seu  pessoal  técnico  e
operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estas causarem;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DOS SERVIÇOS
CONTRATADOS

11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado,
salvo as supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes.

11.2 - Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo
ao presente Contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA CONTRATUAL 

12.1 - A Contratada prestará garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, conforme art.  56 da Lei  8666/93, correspondendo esse percentual a R$
_____________ (______________), no prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua assinatura
podendo optar por uma das modalidades abaixo: 

a) caução em dinheiro ou título da dívida pública, devendo essa última opção observar o
inciso I do § 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.

12.2 -  Caso a empresa opte pela caução em dinheiro, a mesma deverá ser depositada
em conta bancária indicada pelo Contratante. 

Rubrica 1ª ………………………….…………. 2ª…………………………………………..Visto do Jurídico .......……….…..............…  37

CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul
Rua dos Expedicionários, 140 | CEP 11930-000| Pariquera-Açu, SP | Fone: (13) 3856-9600 | CNPJ: 57.740.490/0001-80



12.3 -   Tratando-se de título da dívida pública, será considerado o valor de mercado,
aferido  em  bolsa,  até  a  data  da  assinatura  do  contrato,  devendo  ser  apresentado
documento, na oportunidade, que comprove o valor em bolsa naquela data, cabendo à
contratada a comprovação mensal do valor de mercado. 

12.4  - Em  se  tratando  de  seguro-garantia  e  fiança  bancária,  deverão  constar  no
instrumento, os seguintes requisitos: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, incluído o prazo
de 90 dias para emissão do termo de recebimento definitivo; 

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal do pagador,
fará o pagamento ao Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o
afiançado não cumpra suas obrigações; 

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos
827 e 838 do Código Civil; e

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

12.5 -   Na ocorrência de Termo Aditivo, a Contratada deverá providenciar a garantia
complementar ao acréscimo, mantendo o percentual de 5% (cinco por cento) do valor
atualizado contratado. 

12.6  -   Havendo  prorrogação  de  prazo  contratual,  na  hipótese  da  garantia  ter  sido
prestada na modalidade  seguro-garantia  ou fiança bancária,  as  mesmas deverão ser
prorrogadas, de acordo com a vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO E SANÇÕES

13.1  - O  não  cumprimento  das  obrigações  assumidas  no  presente  contrato  ou  a
ocorrência da hipótese prevista no artigo 78, da lei federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, atualizada pela lei federal nº 8.883, de 8 de junho de 1994, autorizam, desde já, o
CONTRATANTE rescindir  unilateralmente  este  contrato,  independentemente  de
interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo
diploma legal, no caso de inadimplência.

13.2 - A CONTRATADA sujeita-se à sanção prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520,
de 17 de julho de 2002 e na Resolução n.º 5, de 1º de setembro de 1993 (alterada pela
Resolução nº 3/08), instaurada no âmbito do CONSAÚDE através da Portaria nº 08/2010,
de 08 de março de 2010.

13.3  - No caso de rescisão administrativa  unilateral,  a  CONTRATADA reconhecerá os
direitos do  CONTRATANTE em aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na
legislação que rege a licitação.

13.4  -  A  aplicação  de  quaisquer  sanções  referidas  neste  dispositivo,  não  afasta  a
responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela
inadimplência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1  -  O  Serviço  especializado  será  mantido  sem  qualquer  vínculo  funcional  ou
empregatício, de pessoal com a CONTRATANTE.

Fica ajustado, ainda, que:

I – Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos:

a) o Edital de Licitação nº __/2022 e seus anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) o Termo de ciência e Notificação.

II – Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie.

III  –  Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  deste  contrato,  não  resolvidas  na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Jacupiranga/SP pela Vara
Distrital de Pariquera-Açu/SP.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento
em três (03) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, vai
por  elas  assinado  para  que  produza  todos  os  efeitos  de  direito,  na  presença  das
testemunhas abaixo identificadas.

Pariquera-Açu, __ de ________ de 2021.

__________________________
CONTRATANTE

__________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

__________________________
(nome, RG e CPF)

__________________________
(nome, RG e CPF)
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ANEXO III

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS)

CONTRATANTE: ____________________________________________________
CONTRATADO: _____________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________
OBJETO: ___________________________________________________________
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº
01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial  da União, no Diário Oficial  do Estado,  Caderno do Poder  Legislativo,  parte  do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar  nº  709,  de 14 de janeiro  de 1993, iniciando-se,  a partir  de então,  a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d)  as  informações  pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante estão  cadastradas  no
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no
Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme  “Declaração(ões)  de  Atualização
Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: ______________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
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RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________
Pela contratada:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

(*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,  informando,  inclusive,  o  endereço
eletrônico.
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

Por este instrumento particular de Procuração, a (razão social da empresa), com sede
(endereço  completo  da  matriz),  inscrita  no  CNPJ/MF  sob
nº  ..............................................  e  Inscrição  Estadual
nº..................................................................,  representada  neste  ato  por  seu(s)
(qualificações)  do(s)  outorgante(s)
Sr(a) ......................................................................................... ..........................
.., portadora da cédula de identidade RG nº........................................................... e
CPF nº................................................., a quem confere(imos) amplos poderes para
representar a (razão social da empresa ) perante o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL, no que se referir ao PREGÃO ELETRÔNICO
Nº.  __/____,  PROCESSO  Nº.  169/2022,  com  poderes  para  tomar  qualquer  decisão
durante  todas  as  fases  do  PREGÃO,  inclusive  assinar  DECLARAÇÕES,  PROPOSTA  DE
PREÇOS  E  CONTRATOS,  em  nome  da  Outorgante,  formular  lances  ou  ofertas  na(s)
etapa(s) de lances, desistir  de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s),
negociar a redução de preço, desistir  expressamente da intenção de interpor recurso
administrativo  ao  final  da  sessão,  manifestar-se  imediata  e  motivadamente  sobre  a
intenção  de  interpor  recurso  administrativo  ao  final  da  sessão,  prestar  todos  os
esclarecimentos  solicitados  pelo  PREGOEIRO,  enfim,  praticar  todos  os  demais  atos
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia ............/.........../................

Local e Dada.

 ____________________________________________
Assinatura do representante legal

Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá
vir acompanhada da Cédula de Identidade e CPF do Procurador.
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ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA  - (FASE HABILITAÇÃO) -
PREGÃO ELETRÔNICO nº __/__- CONSAÚDE 

Eu  ___________________(nome  completo),  representante  legal  da  empresa
_____________________(denominação  da  pessoa  jurídica),  participante  do  PREGÃO
ELETRÔNICO nº __/__, do  Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral
Sul, DECLARO, sob as penas da lei: 

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
alterações, que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição
Federal; 

b) Inexiste qualquer fato impeditivo à nossa participação na licitação, não fomos declarados
inidôneos e não estamos impedidos de contratar  com o Poder  Público,  ou suspensos de
contratar com a Administração, e que nos comprometemos a comunicar ocorrência de fatos
supervenientes;

c)  Que  atendemos  plenamente  aos  requisitos  de  Habilitação,  assumindo  inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da
preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação;

d) Que dispomos de veículo  coletor  e do aparelhamento necessário à execução do objeto da
presente licitação.

e)  Para as licitantes com sede ou matriz no Estado de São Paulo:  Que a empresa
atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo
parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;

f)  Para microempresas ou empresas de pequeno porte: Que a empresa não possui
quaisquer  dos impedimentos previstos nos §§ 4º e  seguintes  todos do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos conheço na
íntegra.

g) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento
da assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de nomeação do administrador
judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela
condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou
do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;

h)  Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no
momento da assinatura do contrato deverei apresentar comprovação documental de que as
obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas; 

LOCAL E DATA

 _________________________________
Nome e assinatura do representante legal
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ANEXO VI

RESOLUÇÃO nº. 5/93*

TC-A -16.529/026/93 – de 1/9/93

PUBLICADA no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 2 de setembro de 1993.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais  e  regimentais  e,  tendo  como  fundamento  a  regra  do  artigo  115  da  Lei  nº.
8.666/93,  considerando  a  faculdade  de  expedir  normas  para  a  realização  de  seus
procedimentos licitatórios; considerando que a Lei nº. 8.666/93, ao se referir à multa o
faz genericamente;
Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros para a aplicação da sanção.

RESOLVE baixar a presente resolução, na conformidade seguinte:

Artigo 1º - A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da
Lei nº 8.666/93, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, obedecerá ao
disposto nesta Resolução.
Artigo 2º  - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar  ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do
Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  caracteriza  o  descumprimento  total  da
obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o
mesmo fim.
Artigo 3º  -  O  atraso  injustificado na  execução do contrato  de serviço,  obra,  ou na
entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei
8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o
valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do
prazo estipulado, na seguinte proporção:
I - Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e
II - Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso
até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.
Parágrafo único  -  A partir  do 46º (quadragésimo sexto) dia  estará caracterizada a
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em
casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa
prevista no artigo quarto desta resolução.
Artigo 4º  - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser
aplicadas à contratada as seguintes penalidades:
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
II  -  Multa  correspondente à diferença  de  preço decorrente  de nova licitação  para  o
mesmo fim.
Artigo 5º  - O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela
administração do Tribunal de Contas do Estado de são Paulo, que não excederá a 15
(quinze) dias, contados do recebimento da intimação.
Parágrafo único - A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará
a aplicação da multa prevista no Artigo 4º desta Resolução, considerando-se a mora,
nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no
"caput" deste artigo.
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Artigo 6º - O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de
material somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou
instrumento equivalente.
Artigo 7º  - As multas referidas nesta resolução não impedem a aplicação de outras
sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02.
§ 1º - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada
a inexecução parcial, o Tribunal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais
créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla
defesa.
§ 2º - Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o
valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.
§ 3º - Se este Tribunal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido
à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.
Artigo 8º  -  As  normas estabelecidas  nesta  Resolução  deverão constar  em todos  os
procedimentos licitatórios e de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
Artigo 9º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

 Atualizada pela Resolução nº. 03/08, publicada no Diário Oficial do Estado de São
Paulo em 4 de setembro de 2008
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ANEXO VII

PROPOSTA/PLANILHA DE PREÇOS 
Ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul
Pregão Eletrônico nº __/____ 
Processo nº __/___ 
OBJETO:  Contratação  de empresa  para  prestação  de  serviços  de  manejo  de
resíduos (A, B e E) sólidos e líquidos, de serviços de saúde, compreendendo a
coleta, transporte, tratamento na própria Unidade do CONSAÚDE e destinação
final,  conforme especificações constantes no Termo de Referência, que integra
o Edital como Anexo I.

Grupo Descrição dos Serviços
Quantidade
estimada

Anual
Unidade

Preço
Unitário

 (R$)
Total

1.1 A Coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos de
serviços de saúde – RSS A/E das
unidades  gerenciadas  pelo
CONSAÚDE.

120.000 Kg 

1.2 B Coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos de
serviços de saúde – RSS, grupos
B – químicos e grupos classe A2,
A3  e  A5  das  unidades
gerenciadas pelo CONSAÚDE.

7.000 Kg 

Valor Total Global

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão de
processamento do Pregão Eletrônico. 

DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações
exigidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos
incorridos  na  data  da  apresentação  desta  proposta  incluindo,  entre  outros:  tributos,
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, fretes e lucro. 

Qualificação da pessoa física para assinar o contrato:
Nome:
Cargo na empresa:
CPF
E-mail institucional:

LOCAL E DATA

__________________________________
Nome e Assinatura do Responsável Legal
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ANEXO VIII

ORDEM DE SERVIÇO GP Nº 02/2001

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, PODER LEGISLATIVO, EM
30/05/2001, PÁG. 35. TCA - 29.863/026/00  Regulamenta, no âmbito do Tribunal de
Contas  do  Estado,  o  §  2º  do  artigo  71  da  Lei  Federal  8666/93,  com  a  redação
determinada pela Lei nº 9.032, de 28.04.95.

O Presidente do Tribunal  de Contas do Estado de São Paulo,  no uso de  suas
atribuições legais conferidas pelo art. 2º, inciso XXIII da Lei Complementar nº 709, de 14
de janeiro de 1993, c/c o artigo 24 do Regimento Interno;

Considerando  o disposto no artigo 23 da  Lei  nº  9711,  de 20.11.98,  que alterou a
redação do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24.07.91;

Considerando as normas do Decreto nº 3.048, de 6.05.99, que "Aprova o Regulamento
da Previdência Social e dá outras providências", especialmente aquelas previstas em seu
artigo 219 e §§;

Considerando o dever imposto por tais normas à Administração; e

Considerando, finalmente, caber à Administração exigir do contratado a comprovação
do adimplemento das obrigações previdenciárias relativas ao objeto da avença, de modo
a prevenir eventual responsabilidade solidária que, quanto a estas, lhe possa recair.

RESOLVE

Regulamentar o artigo 71, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação determinada
pela Lei nº 9.032/95, nos rigorosos termos que seguem, aplicáveis aos contratos em que
este Tribunal figurar como Contratante.

Art. 1º - Por força do contido no art. 31 e §§ da Lei nº 9.711, c/c com o artigo 219, § 3º
do Decreto 3.048/99, este Tribunal deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da
nota fiscal  ou fatura de prestação de serviços ali  enumerados, para recolhimento, no
prazo legal e regulamentar, em nome da Empresa contratada.

Art. 2º - Não se emitirá atestado de realização dos serviços sem prévia verificação, pelo
Gestor do Contrato, do efetivo cumprimento das regras desta Ordem de Serviço.
Parágrafo  Único:  O  atestado  a  que  se  refere  o  caput  será  assinado  por  todos  os
membros da Comissão de Fiscalização do Contrato, incluído o gestor.

Art. 3º - A Contratada deverá apresentar para a Comissão de Fiscalização:
I - Cópia autenticada da carteira de trabalho, devidamente registrada, dos empregados
que prestam serviços vinculados ao contrato.
II - Inscrição dos empregados e respectivos recolhimentos mensais previdenciários.
III - Comprovante dos recolhimentos regulares do FGTS.
IV - Comprovantes de:
a) EPI's - Equipamento de Proteção Individual
b) Saúde Ocupacional
c) Seguro de Vida
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d) Uniforme da Empresa

Art. 4º - No caso de contratação envolvendo execução de obras:
I  -  Incumbe  à  Contratada,  juntamente  com  a  Comissão  Técnica  de  Fiscalização,
providenciar:
a) inscrição da obra no posto do INSS, e informação sobre o valor pára obtenção da CND
- Certidão Negativa de Débitos da obra Contratada.
b)  Recolhimentos  de  seguros  de  Riscos  de  Engenharia,  de  Vida  e  outros  previstos
contratualmente.
c) Recolhimento da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica (para projetos, obras,
etc.).
d) Recolhimento mensal do ISS para fins de "Habite-se".
Parágrafo  Único:  Somente  se  emitirá  Termo  de  Recebimento  Definitivo  da  obra
mediante obtenção e apresentação, pela Contratada, da CND e do Habite-se.

Art. 5º  -  Os instrumentos convocatórios  deverão,  doravante,  obrigatoriamente,  fazer
menção a esta Ordem de Serviço para que dela tenham ciência  os interessados em
Contratar com o Tribunal.

Art. 6º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da publicação, sem prejuízo das
disposições constantes das Ordens de Serviço 1/83 e 1/89, revogadas as disposições em
contrário.
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ANEXO IX

MINUTA  DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO - BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

TERMO  DE  PERMISSÃO  DE  USO,  A  TÍTULO PRECÁRIO,  POR  PRAZO
DETERMINADO,  DE  BENS  PÚBLICOS,  MÓVEIS  E  IMÓVEIS,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E
A EMPRESA …............…

Pelo presente instrumento, de um lado o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do
Ribeira,  doravante  designado  simplesmente  PERMITENTE,  com  sede  à  Rua  dos
Expedicionários,  140  –  Centro  -  Pariquera-Açu/SP,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  nº
57.740.490.0001-80,  neste  ato  representada  pelo  Diretor  Superintendente,
Senhor  ,..........................,  e,  de  outro  lado,  a  empresa  ____________,  doravante
designada  PERMISSIONÁRIA,  com sede  na  Rua  ____________,  inscrita  no  Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº ____________, neste
ato  representado  por  ______________,  e  por  este  último,  na  forma  de  sua
representação, foi dito que vinha subscrever o presente instrumento, concordando com
os termos e condições pelos quais se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo tem por objeto a permissão de uso, a título
precário, por prazo determinado, dos seguintes bens públicos, móveis e imóveis:

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO

1 1 Caldeira compacta, automática a óleo diesel de 1.000 kg vapor/h,
marca Maritec.

2 1 conj. Autoclave  para  esterilização  de  resíduos  infectantes  por  vapor
saturado  a  150ºC  com  câmara  interna  de  1500  l,  contendo
acessórios para carga e descarga, marca Baumer.

3 1 conj. Sistema  de  elevação  de  containeres  e  triturador  1500  l,  marca
Baumer.

4 1 conj. Autoclave  para  esterilização  de  resíduos  infectantes  por  vapor
saturado  a  150ºC  com  câmara  interna  de  510  l,  contendo
acessórios para carga e descarga, marca Baumer.

5 1 conj. Sistema  de  elevação  de  contâineres  e  triturador  510  l,  marca
Baumer.

6 2 conj. Compressor de ar comprimido, marca Odonto Press mod. 18/200 3
HP

7 1 Câmara Frigorifica para temperatura de +10°/+1°C, dimensões de
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1,75mL x 2,30mP x 2,50mA, com equipamento para produção de
frio tipo Split System.

8 2 Balança em aço inox lavável 250kg

9 2 Galpões do parque de resíduos, totalizando a área de 250,00m²

CLÁUSULA  SEGUNDA:  Os  bens  públicos  permitidos  destinam-se  exclusivamente  a
--------------.

CLÁUSULA TERCEIRA: A permissão de que trata o presente não gera qualquer direito
ou  privilégio  à  permissionária,  podendo  ser  revogada  a  qualquer  tempo,  a  critério
exclusivo do PERMITENTE, sem que àquela assista direito à indenização ou compensação.

CLÁUSULA  QUARTA:  A  utilização  dos  bens  públicos  objeto  da  presente  permissão
darse-á na forma das disposições legais vigentes, bem como de acordo com o presente
termo.

CLÁUSULA QUINTA: Cessada a permissão, obriga-se a PERMISSIONÁRIA a restituir os
bens nas mesmas condições em que os recebeu, salvo os desgastes naturais decorrentes
do uso regular e da ação do tempo.

CLÁUSULA  SEXTA:  Fica  vedado  à  PERMISSIONÁRIA,  sob  qualquer  pretexto  ou
fundamento,  ceder ou transferir  os bens a terceiros,  sem a expressa autorização do
PERMITENTE.

CLÁUSULA SÉTIMA: A PERMISSIONÁRIA obriga-se a:

a) utilizar os bens exclusivamente na execução dos serviços objeto da licitação;
b) efetuar por sua conta e risco a manutenção dos bens;
c) zelar pela conservação dos equipamentos, respondendo pelos danos que vier a causar-
lhes, direta ou indiretamente, bem como a terceiros, sendo que nas hipóteses de extravio
ou mau uso deverá providenciar a correspondente reposição;
d) utilizar os bens públicos somente para o fim a que se destinam;
e)  permitir  a  fiscalização,  sempre  que  solicitado,  por  parte  do  PERMITENTE,  da
conservação dos bens de sua propriedade;

Parágrafo Único –  A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização analisará eventuais
casos específicos de bens inservíveis, assim considerados em decorrência do desgaste
natural do uso e vida útil.

CLÁUSULA  OITAVA:  Poderá  o  PERMITENTE,  a  qualquer  tempo,  verificado  o
descumprimento de quaisquer das cláusulas objeto do presente, proceder à revogação da
permissão  outorgada  ou  quando  assim  o  exija  o  interesse  público,  a  seu  exclusivo
critério, sem que à PERMISSIONÁRIA assista direito a qualquer espécie de indenização,
seja a que título for.

CLÁUSULA  NONA:  Fica  eleito  o  foro  distrital  de  Pariquera-Açu-SP  para  solução  de
qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, por mais privilegiado que outro seja.
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E, assim, por estarem de perfeito acordo, assinam o presente instrumento em duas vias
de igual forma e teor na presença de duas testemunhas, para surtir  todos os efeitos
legais.

Pariquera-Açu, __ de __ de _________.

__________________________
PERMITENTE

__________________________
PERMISSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:

__________________________
(nome, RG e CPF)

__________________________
(nome, RG e CPF)
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ANEXO X

MODELOS REFERENTES A VISITA TÉCNICA

ANEXO X.1

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
(emitido pela Unidade Compradora)

ATESTO  que o representante legal do licitante _________________________,

interessado  em  participar  do  Pregão  Eletrônico  nº  ___/___,  Processo  n°  ___/___,

realizou nesta data visita técnica nas instalações do _____________________________,

recebendo assim todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua

proposta.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não

poderá  pleitear  em nenhuma hipótese modificações  nos preços,  prazos  ou condições

ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a

invocação  de  insuficiência  de  dados  ou  informações  sobre  os  locais  em  que  serão

executados os serviços.

(Local e data)

______________________________

(nome completo, assinatura e

qualificação do representante da

licitante)

______________________________

(nome completo, assinatura e cargo do

servidor responsável por acompanhar

a visita)
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ANEXO X.2

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA

(elaborado pelo licitante)

Eu,  ___________________________________,  portador  do  RG  nº

_____________ e do CPF nº_____________, na condição de representante legal  de

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão

Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante não realizou a

visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos

riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita

técnica que lhe havia sido facultada.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não

poderá  pleitear  em nenhuma hipótese modificações  nos preços,  prazos  ou condições

ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a

invocação  de  insuficiência  de  dados  ou  informações  sobre  os  locais  em  que  serão

executados os serviços.

(Local e data)

__________________________

(nome completo, assinatura e qualificação do representante da licitante)

Rubrica 1ª ………………………….…………. 2ª…………………………………………..Visto do Jurídico .......……….…..............…  53

CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul
Rua dos Expedicionários, 140 | CEP 11930-000| Pariquera-Açu, SP | Fone: (13) 3856-9600 | CNPJ: 57.740.490/0001-80


